


 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 

RELATÓRIO E PARECER SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 1240/XIII/3.ª (PSD) QUE 

RECOMENDA AO GOVERNO QUE LEGISLE PARA GARANTIR QUE OS ACOMPANHANTES DE 

GRÁVIDAS NAS DESLOCAÇÕES INTER-ILHAS DOS AÇORES TENHAM AS FALTAS AO TRABALHO 

JUSTIFICADAS NA LEGISLAÇÃO LABORAL.  
 
 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
_____________________________________________________________________________ 

A Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da 

Assembleia Legislativa, sobre Projeto de Resolução n.º 1240/XIII/3.ª (PSD) que recomenda 

ao Governo que legisle para garantir que os acompanhantes de grávidas nas deslocações 

inter-ilhas dos Açores tenham as faltas ao trabalho justificadas na legislação laboral.  

O supramencionado Projeto de Resolução deu entrada na Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores a 16 de janeiro de 2018, tendo sido enviada à Comissão de 

Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de 

parecer. 

 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

_____________________________________________________________________________ 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores relativamente 

às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à Região exerce-

se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa 

e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores. 

Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do respetivo 

parecer, conforme determina a alínea i) do artigo 34.º do citado Estatuto Político-
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Administrativo, o qual deverá ser emitido no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do 

disposto no artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo.  

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, a matéria em apreço é da competência da 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho. 

 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

_____________________________________________________________________________ 

a) Na generalidade 

O proponente, em sede de exposição de motivos, começa por salientar que “A Região 

Autónoma dos Açores não tem em todas as suas ilhas unidades hospitalares em que 

possam ser providenciados partos em segurança e com os requisitos exigidos pelo estado 

da arte.” 

Seguidamente, refere que “Esta razão justifica a liberdade de escolha da mulher grávida, 

que se encontra em ilha sem unidade hospitalar, em determinar onde terá lugar a 

realização do parto.” 

Acrescentando-se que “a legislação que assegura esta liberdade de escolha prevê ainda 

que a grávida seja acompanhada e, inclusivamente, determina a tabela de comparticipação 

diária na deslocação da parturiente e do seu acompanhante (Portaria n.º 28/2015, de 9 de 

março, da Região Autónoma dos Açores). 
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No entanto, refere-se “que a ausência ao trabalho do acompanhante de uma grávida que 

se desloca ao abrigo da legislação supramencionada não tem cobertura legal no que 

respeita às relações laborais.” 

Assim, a iniciativa em apreciação pretende, em concreto, recomendar “ao Governo: 

Que promova as medidas legislativas necessárias para que as faltas ao trabalho dadas 

pelos acompanhantes de grávidas, no âmbito do disposto na supramencionada Portaria 

n.º 28/2015, de 9 de março, sejam consideradas justificadas.” 

 

b) Na especialidade 

Não foram apresentadas alterações ou tecidas considerações em sede de especialidade.   

 

 

Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

_____________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS deu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do PSD deu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do CDS-PP deu parecer favorável quanto à iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE deu parecer favorável quanto à iniciativa. 

 

Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a Comissão 

promoveu, ainda, a consulta às Representações Parlamentares do PCP e do PPM, que não 

se manifestaram sobre a iniciativa em apreço.  
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Capítulo V 

CONCLUSÕES E PARECER 

_____________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, a Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Trabalho deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável quanto ao Projeto de 

Resolução n.º 1240/XIII/3.ª (PSD) que recomenda ao Governo que legisle para garantir 

que os acompanhantes de grávidas nas deslocações inter-ilhas dos Açores tenham as faltas 

ao trabalho justificadas na legislação laboral.  

 

Ponta Delgada, 12 de março de 2018 

 

A Relatora 

 

Maria da Graça Silva 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente, 

 
Francisco Coelho 

 


